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 Banco do Conhecimento 

 Notícias do STF 

 Notícia do STJ              
• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais... 

 
• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 

PJERJ, pelo link "Periódicos". 
 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi atualizado o “link” – “Publicação de Fotografia em 
Matéria Jornalística”, em Pesquisa Selecionada/ Direito 
Civil/Responsabilidade Civil, no Banco do Conhecimento  do estado do Rio 
de Janeiro. 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Direto do Plenário: STF suspende julgamento de ação sobre CNJ 
 
Após confirmarem a competência concorrente do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) para investigar magistrados, conforme prevê o artigo 12 da 
Resolução 135/2011, os ministros decidiram suspender a sessão plenária da 
quinta-feira (2). 
 
O julgamento sobre a liminar concedida pelo ministro Marco Aurélio na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4638 deve ser retomado na sessão da 
próxima quarta-feira (8). 
 
Supremo reconhece competência concorrente do CNJ para investigar 
magistrados 
 
Por seis votos a cinco, na quinta-feira (02), o Plenário negou referendo à 
liminar parcialmente concedida em dezembro passado pelo ministro Marco 
Aurélio, que suspendeu a vigência do artigo 12 da Resolução 135 do Conselho 
Nacional de Justiça, que atribui ao Conselho competência originária e 
concorrente com os Tribunais de todo o país para instaurar processos 
administrativo-disciplinares contra magistrados. 
 
A decisão foi tomada no julgamento do referendo à liminar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4638, ajuizada pela Associação dos Magistrados 
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Brasileiros (AMB) contra a mencionada Resolução, e iniciado nesta quarta-
feira (1º) pela Suprema Corte. Na decisão quanto a esse ponto questionado na 
ADI, prevaleceu o entendimento segundo o qual o Conselho, ao editar a 
resolução, agiu dentro das competências conferidas a este órgão pelo artigo 
103-B, parágrafo 4º, da Constituição Federal (CF). 
 
A cabeça do artigo 12 da Resolução 135 dispõe que “para os processos 
administrativos disciplinares e para a aplicação de quaisquer penalidades 
previstas em lei, é competente o Tribunal a que pertença ou esteja 
subordinado o magistrado, sem prejuízo da atuação do Conselho Nacional de 
Justiça”. 
 
A AMB se insurge contra a ressalva “sem prejuízo da atuação do Conselho 
Nacional de Justiça” que, em seu entendimento, abre a possibilidade de o CNJ 
atuar originariamente em processos administrativo-disciplinares no âmbito dos 
tribunais, ou agindo concomitantemente com eles. 
 
Entretanto, na decisão de hoje do Plenário, prevaleceu a opinião da maioria 
dos ministros no sentido de que o CNJ tem, constitucionalmente, competência 
originária e concorrente com os tribunais, na sua incumbência de zelar pela 
autonomia e pelo bom funcionamento do Poder Judiciário. 
 
Foram mencionados exemplos, sobretudo, de tribunais de justiça, cujas 
corregedorias teriam dificuldade para atuar disciplinarmente, sobretudo em 
relação aos desembargadores e a determinados juízes. “Até as pedras sabem 
que as corregedorias não funcionam quando se cuida de investigar os próprios 
pares”, afirmou o ministro Gilmar Mendes, integrante da corrente majoritária. 
 
Ele lembrou que a Emenda Constitucional 45/2004 foi editada justamente para 
suprir essa e outras dificuldades, criando um órgão nacional, isento, para zelar 
pelo Judiciário de uma forma uniforme em todo o país. 
 
Os cinco ministros que referendaram a liminar concedida parcialmente em 
dezembro pelo relator da ADI, ministro Marco Aurélio, suspendendo 
dispositivos da Resolução 135, não se manifestaram contra o poder do CNJ de 
agir e investigar, quando detectar situações anômalas nos tribunais. 
Entendem, entretanto que, ao fazê-lo, somente em tais casos, deve justificar 
essa intervenção. 
 
Já a corrente majoritária entendeu que a competência outorgada pela CF ao 
Conselho é autoaplicável e que justificar sua atuação em caráter originário nos 
tribunais teria como consequência a impugnação de tal ato e, por conseguinte, 
poderia resultar na ineficiência de sua atuação. 
 
O ministro Gilmar Mendes advertiu para o risco de se criar insegurança 
jurídica, se a liminar fosse referendada nesse ponto. Segundo ele, isso poderia 
inviabilizar boa parte da atuação do CNJ em termos administrativo-
disciplinares. 
 
Por seu turno, o presidente do STF, ministro Cezar Peluso, entende que abrir a 
possibilidade de o CNJ atuar sem prévia motivação nos tribunais pode 
desmotivar a atuação das corregedorias, deixando questões disciplinares “nas 
mãos do CNJ”. 
 



Votaram pelo referendo da liminar em relação ao artigo 12 o próprio relator, 
ministro Marco Aurélio, e os ministros Ricardo Lewandowski, Cezar Peluso, 
Luiz Fux e Celso de Mello. Divergiram, formando a corrente vencedora que 
negou o referendo à liminar, os ministros Joaquim Barbosa, Cármen Lúcia, 
Ayres Britto, Rosa Weber, Gilmar Mendes e Dias Toffoli. 
 
Processo: ADI. 4638 
Leia mais... 
 
Mantido julgamento de processo disciplinar contra juiz em sessão 
pública 
 
Ao prosseguir, na quinta-feira (02), no julgamento do referendo à liminar 
parcialmente concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4638, 
ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros contra a Resolução 
135/2011 do Conselho Nacional de Justiça, o Plenário manteve a decisão 
tomada em dezembro último pelo relator do processo, ministro Marco Aurélio, 
no ponto em que indeferiu a liminar requerida pela AMB relativamente aos 
artigos 4º e 20 da Resolução 135. 
 
Na apreciação dos artigos 4º e 20, a decisão da Corte, por maioria, manteve a 
vigência dos dispositivos mencionados. O primeiro dispositivo trata da 
aplicação de penas de advertência e censura a magistrados. O segundo prevê 
que o julgamento de processo administrativo disciplinar contra juízes será 
realizado em sessão pública e serão fundamentadas todas as decisões. A 
AMB alega, no pedido, que a supressão da exigência de sigilo na imposição 
das sanções de advertência e censura afronta as disposições previstas na Lei 
Orgânica da Magistratura e que apenas outro Estatuto da Magistratura poderia 
inovar sobre o tema. 
 
A maioria dos ministros entendeu que a regra geral deve ser a publicidade dos 
julgamentos, conforme previsto na primeira parte do inciso IX do artigo 93 da 
CF. Dispõe ele que “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade”. 
 
Primeiro voto divergente, o ministro Luiz Fux sustentou que a exposição do juiz 
à opinião pública, em processo no qual sequer esteja formada sua culpa, pode 
desmoralizar o magistrado perante o público para tomada de decisões futuras, 
mesmo que venha a ser absolvido, pois a imagem dele como acusado 
permanecerá. Por isso, ele defendeu, no caso, a preponderância do princípio 
da dignidade da pessoa humana sobre o interesse público, embora 
ponderasse que, em última análise, essa abordagem acabará sendo mais 
benéfica também ao interesse público. 
 
Também o presidente do STF, ministro Cezar Peluso, divergiu da maioria. Ele 
se mostrou de acordo com o caráter público dos julgamentos de juízes em 
geral como regra, mas defendeu a possibilidade de julgamento reservado, em 
algumas hipóteses. Em seu entender, não faz sentido que, em alguns casos de 
crimes de muito maior gravidade, conforme previsto em lei, o juiz possa ser 
julgado em caráter secreto, enquanto em acusações de menor gravidade, de 
caráter disciplinar, deva ser julgado em sessão pública. 
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Entre outros dispositivos, o ministro Peluso apoiou sua posição no inciso LX do 
artigo 5º da Constituição, segundo o qual “a lei só poderá restringir a 
publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem”. 
 
“A ideia  do sigilo foi banida pelo artigo 45, incisos IX e X do artigo 93 da CF”, 
afirmou o ministro Celso de Mello. Segundo ele, o constituinte tomou essa 
decisão deliberadamente, tendo na memória o que ocorrera durante o Regime 
Militar. 
Ao também acompanhar o voto do relator neste ponto, a ministra Cármen 
Lúcia Antunes Rocha observou que, ao transgredir, o juiz, uma autoridade, 
deve assumir a publicidade de seu ato. Segundo ela, as sessões secretas têm 
um ranço de ditatura. 
 
No mesmo sentido, o ministro Joaquim Barbosa afirmou que “a Constituição 
Federal é lapidar: as decisões têm que ser motivadas e proferidas em sessão 
pública”, afirmou. Ainda segundo ele, “a Constituição Federal quis abortar a 
fase nefasta de julgamentos secretos que ceifavam carreiras”. 
 
Também com o relator votaram, relativamente aos artigos 4º e 20 da 
Resolução 135 do CNJ, os ministros Gilmar Mendes, Ayres Britto, Ricardo 
Lewandowski, Dias Toffoli e Rosa Weber. 
 
Processo: ADI. 4638 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STJ 
 
Companheira de Nem da Rocinha não consegue liminar em habeas 
corpus  
 
A companheira de Antônio Francisco Bonfim Lopes, conhecido como Nem e 
apontado pela polícia como chefe do tráfico de drogas na favela da Rocinha, 
no Rio de Janeiro, teve seu pedido de liminar em habeas corpus negado no 
Superior Tribunal de Justiça. O presidente do Tribunal, ministro Ari Pargendler, 
considerou que o habeas corpus envolve tema controverso, que deve ser 
debatido no julgamento de mérito do pedido.  
 
Segundo o relato feito por seus advogados, a investigada foi detida em um 
salão de beleza na Rocinha. Ao chegar à delegacia, recebeu voz de prisão em 
flagrante, por crime de associação para o tráfico (artigo 35 da Lei 11.343/06). A 
defesa afirma que a prisão foi ilegal, pois, no momento em que foi detida, ela 
não portava drogas, documentos, dinheiro ou qualquer outra prova que 
justificasse o flagrante.  
 
Ainda de acordo com os advogados, sua cliente estaria sofrendo perseguição 
da polícia apenas por ser companheira de um homem acusado de ser líder do 
tráfico. Eles alegaram que outras investigações contra a acusada foram feitas 
e arquivadas pelo Judiciário ainda na fase de recebimento de denúncia.  
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Inicialmente, a defesa tentou, sem sucesso, o relaxamento da prisão junto ao 
juiz de primeira instância, que considerou que a companheira de Nem, em 
liberdade, poderia desencorajar testemunhas a colaborar com a Justiça. O 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro negou pedido de liminar em habeas 
corpus, o que levou a defesa a procurar o STJ.  
 
O ministro Ari Pargendler afirmou que as questões suscitadas no habeas 
corpus levantam debates no próprio STJ e no Supremo Tribunal Federal. Para 
o ministro, o caso será enfrentado adequadamente quando for julgado pela 
Quinta Turma, para onde o habeas corpus foi distribuído, com relatoria da 
ministra Laurita Vaz. Após negar o pedido de liminar, o ministro solicitou 
informações ao tribunal fluminense.  
 
Processo: HC.230021 
Leia mais... 
 
Processo Originário: 0063076-13.2011.8.19.0000  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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